
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1974138 - PE (2021/0350738-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : PAULA DANIELE MENDONCA OLIVEIRA
AGRAVANTE : VICTOR DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : RAFAEL PONTES DE MIRANDA ALVES - PE033260
AGRAVADO : AMBAR EMPREENDIMENTOS SPE LTDA
ADVOGADO : MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO MAIA GOMES - 

PE021449
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ATRASO NA ENTREGA DO 

IMÓVEL. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. AMPLIAÇÃO DA 

INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Entendimento jurisprudencial no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que a quitação plena e geral, para nada mais 

reclamar a qualquer título, constante de acordo extrajudicial, 

considera-se válida e eficaz, desautorizando investida judicial para 

ampliar a verba indenizatória.

2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 06 de junho de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AGRAVADO : AMBAR EMPREENDIMENTOS SPE LTDA
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PE021449
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ATRASO NA ENTREGA DO 

IMÓVEL. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. AMPLIAÇÃO DA 

INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Entendimento jurisprudencial no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que a quitação plena e geral, para nada mais 

reclamar a qualquer título, constante de acordo extrajudicial, 

considera-se válida e eficaz, desautorizando investida judicial para 

ampliar a verba indenizatória.

2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  em face da decisão de fls. 

1.004/1.011, que negou provimento ao recurso especial conforme a seguinte 

ementa:
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RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. 
VALIDADE. AMPLIAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se 
reconhece a violação do art. 1.022, do CPC quando há o exame, de forma 
fundamentada, de todas as questões submetidas à apreciação judicial na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte.

2. Entendimento jurisprudencial no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que a quitação plena e geral, para nada mais reclamar a 
qualquer título, constante de acordo extrajudicial, considera-se válida e 
eficaz, desautorizando investida judicial para ampliar a verba indenizatória.

3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões, a parte recorrente repisou os fundamentos do recurso especial 

a que se negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Conforme destacado no julgado singular, há entendimento no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a quitação plena e geral, para nada 

mais reclamar a qualquer título, constante de acordo extrajudicial, considera-se 

válida e eficaz, desautorizando investida judicial para ampliar a verba indenizatória 

aceita e recebida.
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A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZATÓRIA. TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. COMPLEMENTAÇÃO 
DE VALOR. PRETENSÃO JULGADA IMPROCEDENTE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NÃO 
INTERPOSIÇÃO. SÚMULA Nº 126/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
Nº 7/STJ. COMPOSIÇÃO EXTRAJUDICIAL. EFICÁCIA. 1. Recurso especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil 
de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Na hipótese, não subsiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não havendo no 
aresto recorrido omissão, contradição ou obscuridade.

3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, impede seu conhecimento, a 
teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça. 4. Aplicável a Súmula 
nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando no acórdão recorrido há 
fundamento constitucional não atacado por recurso extraordinário.

5. Alterar as conclusões do acórdão, no sentido de que válida a quitação 
extrajudicial, da forma pretendida pela recorrente, demandaria a análise das 
circunstâncias fático-probatórias dos autos, procedimento inviável no 
recurso especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
quitação plena e geral, para nada mais reclamar a qualquer título, constante 
de acordo extrajudicial deve ser presumida válida e eficaz, desautorizando 
investida judicial para ampliar verba indenizatória anteriormente aceita e 
recebida. Precedentes.

7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1316610/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
03/12/2018, DJe 06/12/2018)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.974.138 / PE
Número Registro: 2021/0350738-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0009215-20.2020.8.17.9000 00092152020208179000 92152020208179000

Sessão Virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULA DANIELE MENDONCA OLIVEIRA
RECORRENTE : VICTOR DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : RAFAEL PONTES DE MIRANDA ALVES - PE033260
RECORRIDO : AMBAR EMPREENDIMENTOS SPE LTDA
ADVOGADO : MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO MAIA GOMES - PE021449

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULA DANIELE MENDONCA OLIVEIRA
AGRAVANTE : VICTOR DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : RAFAEL PONTES DE MIRANDA ALVES - PE033260
AGRAVADO : AMBAR EMPREENDIMENTOS SPE LTDA
ADVOGADO : MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO MAIA GOMES - PE021449

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 07 de junho de 2022
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